
 

Goiânia, 30 de junho de 2023. 
 

ESTADO DO MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SES-PRO-2022/14107 
ABERTURA DIA 05/07/2023 ÀS 09:30 HS 
 

IMPUGNAÇÃO  

  
 

 A HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

regularmente inscrita no CNPJ sob nº 05.743.288/0001-08, com sede na Rua 104, Nº 74, Setor Sul, CEP 74083-300, 

Goiânia – GO, por seu representante legal ao final assinado, vem, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 

com fundamento nas disposições do Ato de Convocação (Edital) e nas Leis nº 10.502/02 e 8.666/93, dentro do 

prazo legal, oferecer IMPUGNAÇÃO AO EDITAL pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

  

 

- DOS FATOS  

 Nos termos do que se observa do edital em referência, pregão eletrônico, do tipo menor 

preço, o certame tem como finalidade a “é a escolha da proposta mais vantajosa para o ‘’Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de bens permanentes, EQUIPAMENTOS HOSPITALARES – LISTA 1, 

incluindo entrega, montagem, instalação, treinamento, assistência técnica e garantia para atender as 

necessidades dos hospitais sob a gestão da Secretaria de Saúde de Mato Grosso ‘’, conforme 

detalhamentos, especificações e condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos.’’ 

 Interessada em participar do pregão em referência, a peticionária obteve cópia do Edital, 

oportunidade em que notou a existência de condição discriminatória, que não somente inviabiliza a participação da 

impugnante no certame, mas, principalmente, restringe o seu caráter competitivo, atentando contra seu objetivo 

precípuo, qual seja, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 Com base no acima exposto, o andamento do certame licitatório traz-nos a certeza da 

existência ilegalidades, capaz de anular o referido pregão, como restará amplamente demonstrado.   



 

 

 

 

- DOS APONTAMENTOS 

 Impugnamos o presente processo, no item 29 – TORRE DE VIDEO, conforme 

discorreremos abaixo para cada item, gostaríamos de impugnar os seguintes pontos: 

Ponto 1 – O texto em questão solicita um ajuste de pressão no insuflador de CO2 de 0 – 50mmhg de 

pressão conforme vemos a seguir: 

 

 “01 INSUFLADOR DE CO2, COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE,   

QUE PERMITIR AJUSTE DE FLUXO DE NO MÍNIMO 0 A 40 

LITROS/MINUTO. PERMITIR AJUSTE DE PRESSÃO DE 0 A 50 

MMHG E COM DISPLAY QUE INDIQUE A RESERVA DE GÁS NO 

CILINDRO, PRESSÃO NO PACIENTE, FLUXO DE GÁS E 

VOLUME DE GÁS.” 

 

Acredito que houve um equívoco na resposta da impugnação anterior onde a área técnica respondeu: 

“R: Durante o procedimento de inflar o abdômen do 

paciente, para distensão do mesmo para entrar com os 

instrumentais, o gás escapa e um insuflador mais potente 

corrige o vazamento natural do gás que é perdido. Ocorre a 

correção e manutenção do espaçamento sem 

necessariamente ter que colocar a pressão de 50mm no 

abdômen do paciente, mas por sua potência alta mantém a 

pressão desejada pelo médico e ideal durante todo o tempo 

da cirurgia.” 

 O parâmetro destinado a reposição do gás perdido durante o procedimento é o 

fluxo, medido em L/min (litros por minuto) a pressão é selecionada conforme o tipo de procedimento e 



 

caso essa pressão seja selecionada acima das pressões recomendadas poderá causar sérios riscos ao 

paciente. Manter o texto com o fluxo de 50 L/min causará danos ao paciente, porém, manter a pressão a 

50mmHg (milímetros de mercúrio) poderá causar danos ao paciente além de que com essa pressão 

apenas duas marcas no mercado atendem ao descritivo gerando direcionamento, pois evita a ampla 

concorrência das principais marcas de torres no mercado, como Richard Wolf, Stryker, Mindray entre 

outras marcas de qualidade. 

 Voltamos a reforçar apresentando estudos e artigos sobre o controle da pressão 

intra-abdominal (PIA) que geralmente é mantida dentro de uma faixa de pressão entre 10 e 15 mmHg 

(milímetros de mercúrio), para garantir a segurança do paciente . 

 Uma pressão acima da mencionada pode comprimir os órgãos abdominais, 

aumentando o risco de lesões e dificultando a circulação sanguínea adequada além de poder causar: 

Lesões orgânicas: Uma pressão excessiva do pneumoperitônio pode causar compressão e lesão dos 

órgãos abdominais, especialmente se forem frágeis ou já estiverem comprometidos por condições pré-

existentes. Isso pode resultar em danos aos vasos sanguíneos, intestinos, fígado, baço ou outros órgãos, 

levando a complicações graves. 

Diminuição do fluxo sanguíneo: Uma pressão muito alta no pneumoperitônio pode interferir no fluxo 

sanguíneo para os órgãos abdominais. Isso pode levar a isquemia (redução do suprimento de sangue) e 

consequente lesão tecidual. Órgãos como os rins, intestinos e fígado são particularmente sensíveis a essa 

diminuição do fluxo sanguíneo. 

Dificuldade respiratória: O aumento da pressão no abdômen durante a laparoscopia pode comprimir o 

diafragma, o músculo que separa o tórax do abdômen e está envolvido na respiração. Isso pode levar a 

uma diminuição da capacidade respiratória e dificuldade respiratória durante o procedimento. 

Aumento da pressão intracraniana: Em casos raros, uma pressão excessiva no pneumoperitônio pode 

levar a um aumento da pressão intracraniana. Isso pode ser problemático para pacientes com condições 

neurológicas preexistentes ou aumentar o risco de complicações neurológicas durante o procedimento. 

 Como podemos observar em estudos realizados pelo “CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DE SÃO PAULO” em 2009 presente em https://portal.coren-

https://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/Mensura%C3%A7%C3%A3o%20de%20Press%C3%A3o%20Intra-abdominal.pdf


 

sp.gov.br/sites/default/files/Mensura%C3%A7%C3%A3o%20de%20Press%C3%A3o%20Intra-

abdominal.pdf a Pressão Intra-Abdominal (PIA) acima de 15 pode gerar sérios danos ao paciente. 

 Para reforçar podemos observar no artigo disponibilizado pelo Hopital Israelita 

Alberth Einsten sob o link SciELO-Brasil- Intra-abdominal pressure: an integrative review Intra-abdominal 

pressure: an integrative review a descrição das pressões intra-abdominais (PIA) utilizadas são descritas da 

seguinte forma: 

A PIA é definida como a pressão uniforme e oculta no 

interior da cavidade abdominal, oriunda da interação entre a 

parede abdominal e as vísceras em seu interior, oscilando de 

acordo com a fase respiratória e a resistência da parede 

abdominal. O valor fisiológico no adulto é de até 5mmHg, no 

entanto, em pacientes com condições alteradas sem 

significado fisiopatológico, como em obesos, pode oscilar 

entre 10 a 15mmHg; nos pacientes críticos, considera-se 

entre 5 a 7mmHg. 

 

Considera-se hipertensão intra-abdominal (HIA) quando, 

após três mensurações com intervalos de 4 a 6 horas, a PIA 

encontra-se aumentada >12mmHg. Por ser gradual, pode 

evoluir para a síndrome compartimental abdominal (SCA) 

quando ocorre a manutenção da PIA em níveis maiores que 

20mmHg, associada a alterações ou à falência orgânica. 

 Diante dos artigos e estudos apresentados sobre o risco de uma pressão intra-

abdominal acima de 20mmHg e do direcionamento para duas marcas do mercado que possuem tais 

características CONFIANCE MEDICAL e STORZ apenas, solicitamos a impugnação deste para ajustes no 

termo de referência para que haja ampla concorrência obedecendo as diretrizes estabelecidas pela lei 

8.666/93. 

https://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/Mensura%C3%A7%C3%A3o%20de%20Press%C3%A3o%20Intra-abdominal.pdf
https://portal.coren-sp.gov.br/sites/default/files/Mensura%C3%A7%C3%A3o%20de%20Press%C3%A3o%20Intra-abdominal.pdf


 

Ponto 2 - O texto no termo de referência direciona indiretamente para as empresas CONFIANCE MEDICAL 

e STORZ sendo a única empresa detentora de um sistema gravação de vídeo 4K integrado a processadora 

com registro vigente, conforme solicitado no descritivo: 

“GRAVADOR DE GRAU MÉDICO, COM CAPACIDADE DE 

GRAVAÇÃO DAS IMAGENS EM 4K, 3840 X 2160 PIXEL, COM 

ENTRADAS E SAÍDAS COMPATÍVEIS COM 4K OU SISTEMA DE 

GRAVAÇÃO 4K UHD ATRAVÉS DE USB INTEGRADO À 

PROCESSADORA DE CÂMERA.” 

Em resposta a impugnação deste item anteriormente a parte técnica respondeu: 

“R: Em pesquisa e busca pelas tecnologias mais atuais e 

avançadas, localizei 4 marcas que possuem gravador com 

estas características solicitadas no descritivo, onde estes 

sistemas de vídeo e de gravação são as mais recentes. Estes 

sistemas de câmara e de gravação, produzem e reproduzem 

imagens nítidas das estruturas mais detalhadas, com 

extrema nitidez, inclusive de estruturas mais delicadas. São 

elas: A STRYKER, STORZ, RICHARD WOLF E CONFIANCE.” 

 Reforçamos novamente que apenas duas empresas atendem com o sistema de 

gravação de grau médico 4K, pois, houve uma mudança na norma que estabelecia que sistemas de 

gravação de grau médico não precisavam de registro na ANVISA, na norma atual disponível em 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-

regulados, podemos observar na CATEGORIA 8 que gravadores destinados a imagens médicas necessitam 

de registro ANVISA, dessa forma o gravador da Richard Wolf (Evolution 4K) e o gravador utilizado pela 

Stryker (TEAC UR-NEXT 4K) não atendem ao quesito da normativa, causando direcionamento de produto 

para a empresa CONFIANCE MEDICAL e STORZ, ferindo novamente os princípios da lei de licitações 

8.666/93. 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-regulados
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-regulados


 

 

Trecho da normativa que fala sobre os gravadores de grau médico 

 Diante do exposto impugnamos o item 29 por ferir as leis de licitação 8.666/93 

por direcionar o produto direta e/ou indiretamente para os produtos das marcas CONFIANCE MEDICAL e 

KARL STORZ, pois, juntando as características mencionadas neste ato de impugnação apenas as duas 

empresas mencionadas atenderiam ao presente edital. 

 

 

– DO DIREITO  

 

Da não observância ao Princípio da Competitividade do Procedimento Licitatório e da Isonomia. 

 

No que diz respeito aos princípios norteadores do direito administrativo, é importante 

salientar: 

O objetivo primordial da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa à Administração 

Pública. Com este intuito, as licitações devem propiciar a participação do maior número possível de concorrentes, 

com vistas a que o Poder Público possa efetivamente selecionar a proposta mais vantajosa dentre um maior 

número de propostas.  

Nesse sentido, deve a licitação desenvolver-se com base no princípio da competitividade, 

sendo vedadas quaisquer condições que de alguma forma restrinjam ou comprometam seu caráter competitivo. O 

artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93, expressamente veda aos agentes públicos: 

“Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 



 

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato.” (Grifos nossos) 

 

Ora, o item questionado do Edital compromete o caráter competitivo do mesmo, pois 

exclui desmotivadamente licitantes que detenham condições técnicas e econômicas para fazer o fornecimento. 

A doutrina brasileira é pacífica ao afirmar que, com base na lei de licitações, é 

expressamente proibido estabelecer qualquer condição estranha ao objeto do contrato que limite a competição do 

procedimento licitatório, vedando-se a inclusão de "cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão de circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato1". 

No caso em pauta, deve prevalecer o princípio da seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, com base no caráter competitivo do certame: 

"Competência discricionária não pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional 

de garantir o mais amplo acesso de licitantes". 

Pode-se, inclusive, vislumbrar a existência de favoritismo administrativo, visto que o 

Edital em alguns itens privilegiou expressamente empresa específica. 

Cabe ressaltar que a observância do princípio constitucional da isonomia e o propósito de 

selecionar a proposta mais vantajosa para Administração Pública são os princípios basilares do procedimento 

licitatório, conforme disposto no caput do artigo 3º da Lei Federal de Licitações: 

Artigo 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhe são correlatos. (Grifos nossos) 

 

Sobre a igualdade dos administrados em face da Administração, já disse Celso Antônio 

Bandeira de Mello que esse princípio  

 
1 Carlos Ari Sundfeld, in Licitação e Contrato Administrativo, 2º edição, 1994, Ed. Malheiros.  



 

"firma a tese de que esta [a Administração] não pode desenvolver qualquer espécie de 

favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. Há de agir com obediência 

ao princípio da impessoalidade. (...) A exigência de licitação para a realização de negócios 

com os particulares não traduz apenas o desejo estatal de obter o melhor produto ou 

serviço com menores ônus. Implica, também, a obrigação de oferecer aos particulares, 

que se dispõem a fornecer o bem ou o serviço, a oportunidade de disputar em igualdade 

de condições. Assim, o instituto da licitação não tem em mira, apenas, os cômodos do 

Estado, mas também, encarece interesses dos particulares em face dele. Não basta, 

portanto, que a Administração possa demonstrar que realizou operação, em tese, 

vantajosa para o Estado. Importa que demonstre, ainda, ter oferecido oportunidades 

iguais a todos os particulares. Só assim se evidenciarão o tratamento isonômico a que 

fazem jus e a ausência de favoritismo na utilização de poderes ou na dispensa de 

benefícios dos quais a Administração é depositária e curadora, em nome de terceiro, por 

se tratar de interesses públicos.2” 

 

Conforme já ressaltado, o item questionado do Edital configura justamente esse tipo de 

cláusula instituidora de limitação e restrição à licitação, com a consequente implementação da desigualdade entre 

iguais. Afinal, não há outra razão para a inclusão de tal item a não ser a limitação de participantes no certame.  

Assim, é lição escorreita no Direito Administrativo que o “princípio da igualdade” 

constitui um dos alicerces da licitação, na medida em que esta visa, não apenas permitir à Administração a escolha 

da melhor proposta, como também assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em contratar. 

Também, no âmbito do presente Edital, fica demonstrada a violação ao princípio da 

legalidade, com base no qual a Administração Pública só pode exercer suas atividades na mais estrita consonância 

com os termos legais. Assim, de acordo com os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Melo, o "princípio da 

legalidade é a completa submissão da Administração às leis3". 

O princípio da legalidade para a Administração Pública se traduz na estreita relação que 

limita a atuação do agente público aos termos da lei. 

 

No dizer da doutrina: 

 
2 Op. Cit., pp.43/46. 
3 Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direto Administrativo, 12º edição, 2000, Ed. Malheiros.  



 

“a) Legalidade 

É agora uma prescrição jurídica expressa no capítulo da licitação, que limita a 

possibilidade de arbítrio do poder discricionário da Administração Pública, sendo que a 

finalidade do ato, dentro da razoabilidade, deve conformar-se com os ditames legais” 

(Antônio Roque Citadini, Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas, 

3ª edição, Ed. Max Limonad, pg. 39 – destacamos). 

 

“É o fruto da submissão do Estado à lei. É em suma: a consagração da idéia de que a 

Administração Pública só pode ser exercida na conformidade da lei e que, de conseguinte, 

a atividade administrativa é atividade sublegal, infralegal, consistente na expedição de 

comandos complementares à lei” (Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito 

Administrativo, 11ª edição, Ed. Malheiros, pg. 58 - grifamos). 

 

 

“A legalidade, como princípio de administração (Constituição Federal, art. 37, caput), 

significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 

desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e 

criminal, conforme o caso. 

(...) 

Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza” (Hely Lopes Meirelles, 

Direito Administrativo Brasileiro, 20ª edição, Ed. Malheiros, pg. 82 – grifos nossos). 

 

Conclui-se, portanto, que a Administração Pública deve agir em estrito cumprimento à lei. 

Não foi o que ocorreu, todavia, na licitação em comento, posto que houve a efetiva restrição do certame com a 

publicação de edital convocatório cujos requisitos não podem ser atendidos por outra empresa, senão a fabricante 

supracitada. 

Logo, ao que tudo indica, nenhum dos princípios apontados foram observados no 

certame objeto desta impugnação. 

 



 

- CONCLUSÃO E REQUERIMENTOS  

 

Assim sendo, a Impugnante requer o acolhimento desta Impugnação, em especial para 

promover a correção do Edital, para que seja excluído o direcionamento na descrição do produto constante do 

item 29, alterando-se, pois, o edital, em termos genéricos, devendo-se publicar correção, e, consequentemente, 

prorrogando a data da licitação. 

Ressalte-se que, a decisão deverá ser apresentada de forma motivada e objetiva, de sorte a atender as 

determinações previstas nos princípios norteadores da Administração Pública, sob pena de serem tomadas as 

medidas judiciais cabíveis. 

Saliente-se que a inobservância da matéria abordada nesta Impugnação, com a continuidade do certame 

sem a adoção das medidas acima elencadas, sujeitará a adoção das medidas judiciais cabíveis, nos termos da 

legislação pátria vigente, bem como representação junto ao Tribunal de Contas do Estado De Goiás. 

Por fim, requer-se que, após a apreciação da presente impugnação, a decisão seja remetida, via e-mail 

para claudia.letticia@hospcom.net. 

 

 

Termos em que, pede e espera deferimento. 

 

 
 
 
 

____________________________________________________________________________ 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI 

JACKELINE TEODORA COELHO 
Representante 

RG 685950 SSP/TO 
CPF 015.305.151-57 

(62) 3241-5555 
licitacao1@hospcom.net 

 

mailto:claudia.letticia@hospcom.net
mailto:licitacao1@hospcom.net


 

TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI EM 

SOCIEDADE LIMITADA - LTDA 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 05.743.288/0001-08 

WEVERTON LUIZ COELHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, natural de Goiânia – GO, nascido em 14/02/1974, portador da cédula de identidade nº 
3.109.409, expedida por SSP – GO em 21/01/2014 e do CPF(MF) nº 633.403.561-49, residente 
e domiciliado na Rua Araçu, Qd. A-2, Lt. 13, Residencial Goiás, Alphaville Flamboyant, Goiânia - GO, CEP 
74.884-542, filho de Washington Luiz Coelho e Iraídes Fleury Coelho. 

Titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada que gira sob o nome empresarial de HOSPCOM 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI, estabelecida na Rua 104, n° 74, Setor Sul, Goiânia - 
GO, CEP 74.083-300, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de 
Goiás sob o n° 52600588630, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 05.743.288/0001-08, resolve promover a 
presente Alteração do Ato Constitutivo, obedecendo o que dispõe a IN Drei 81/2020 ANEXO 3 ITEM 
4.12.3, mediante as seguintes cláusulas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Tipo Jurídico 

A alteração da natureza jurídica da presente sociedade operou-se por meio de transformação 
automática da EIRELI para Sociedade Limitada, conforme disposição contida no art 41 da Lei 
n.14.195, de 26 de agosto de 2021. 
 
 
 

CONTRATO SOCIAL 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ:05.743.288/0001-08 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Nome Empresarial e Título do Estabelecimento 

A  empresa  g i ra  sob  o  nome empresa r ia l  de  HOSPCOM EQUIP AMENTOS 
HOSPITALARES LTDA, e adota como nome de fantasia a expressão HOSPCOM. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Endereço da Sede e Filiais  

A empresa possui Matriz e 1 (uma) Filial constituida, onde recebe as comunicações de estilo, podendo 
abrir e fechar filiais, escritórios e sucursais em qualquer parte do território nacional e no exterior. 

Matriz – Goiânia/GO - Tem sua sede na Rua 104, n° 74, Setor Sul, CEP 74.083-300, Goiânia - GO, 
com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de Goiás sob o n° 
52600588630, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 05.743.288/0001-08. 

Filial 01 – Brasília/DF - na SIG, Quadra: 6, Lote: 1245, Zona Industrial, na cidade de Brasília – DF, 

Cep: 70.610-460, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 05.743.288/0003-70. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Capital 

O Capital Social é de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), representado por 1 (uma) quota 
de valor nominal de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, cuja quota fica assim demonstrada: 

 
                   TITULAR PARTICIPAÇÃO % N. DE QUOTAS VALOR R$ 

  Weverton Luiz Coelho 100 1 720.000,00 

TOTAIS                  100 1  720.000,00 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – Objeto da Matriz e Filial 

A Matriz tem por objetos sociais: 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico hospitalar, 
partes e peças, CNAE(46.64.80/0); Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
médico, cirúrgico, hospitalar, laboratórios e correlatos, CNAE(46.45.1/01); Comércio 
varejista de artigos médicos, ortopédicos, hospitalar e odontológico, CNAE(47.73.3/00); Comércio 
.atacadista de produtos odontológicos, (CNAE 46.45.1/03); Serviços de manutenção e 
reparação em aparelhos e equipamentos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos 
de irradiação, prestação de serviços e  a ss i s t ê n c ia  t é cn i ca  e sp e c ia l i za d a  n o s  
e qu ip a m e n t o s  d i s c r im in a d o s ,  CNAE(33.12.1/03);  Comérc io vare j ista de  
produtos al iment íc ios ,  CNAE(47.29.6/99); Comércio varejista de equipamentos para escritório, 
CNAE(47.89.0/07); Comércio varejista de artigos de papelaria, CNAE(47.61.0/03); Comércio 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática, CNAE(47.51.2/01); Comércio 
varejista de móveis, utensílios médico hospitalar, odontológicos e laboratoriais, 
CNAE(47.54.7/01); Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, roupas 
especiais, equipamentos de proteção individual e coletiva, roupas cirúrgicas e 
hospitalares, CNAE(47.81.4/00); Comércio varejista especializado de peças e acessórios para 
aparelhos eletroeletrônicos, aparelhos de refrigeração, CNAE(47.57.1/00); Comércio atacadista de 
eletrodomésticos, CNAE                                                                                                                                    
(46.49.4/01); Comércio varejista especializado de eletrodoméstico, CNAE (47.53.9/00); Comércio 
atacadista de equipamentos de refrigeração (ar-condicionado) doméstica e industrial, CNAE 
(46.65.6/00); Manutenção de sistemas de refrigeração/ar-condicionado doméstica e industrial, 
CNAE (43.22.3/02); Transporte de equipamentos hospitalares e odontológicos, CNAE (49.30.2/02); 
Locação de equipamentos hospitalares sem operador, CNAE (77.39.0/99); Representações 
comerciais e agentes do comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico 
hospitalar, CNAE (46.18.4/02); Instalação de máquinas e equipamentos industriais, (CNAE 33.21.0/00). 
Para o desempenho de suas atividades, a empresa realizará importação e exportação; Serviços de 
engenharia clínica hospitalar, objetivando a gestão dos processos de engenharia clínica em serviços de 
saúde, (CNAE 71.12.0/00); Execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva, calibração e 
ensaio de segurança elétrica e qualificação de equipamentos médicos, laboratoriais e de infraestrutura, 
(CNAE 61.90.6/99); Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, CNAE (85.99.6/04); 
Gestão de sistemas informatizados para controle dos serviços de engenharia clínica (CNAE 
62.09.1/00); Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários (CNAE 47.89-0/05); 
Comércio atacadista de saneante, (CNAE 46.93.1/00). 
 
A Filial tem por objetos sociais:  
serviços de manutenção e reparação em aparelhos e equipamentos eletromédicos, 
eletroterapêuticos e de irradiação, prestação de serviços e assistência técnica especializada nos 
equipamentos discriminados CNAE (33.12.1/03), Manutenção de sistemas de refrigeração/ar-
condicionado doméstica e industrial, CNAE (43.22.3/02),  Instalação de máquinas e equipamentos 
industriais CNAE (33.21.0/00), Execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva, 
calibração e ensaio de segurança elétrica e qualificação de equipamentos médicos, laboratoriais e 
de infraestrutura CNAE (61.90.6/99), Gestão de sistemas informatizados para controle dos serviços 
de engenharia clínica CNAE (62.09.1/00). 

Página 2 de 4



 
 

CLÁUSULA QUINTA - Duração e Início das Atividades 

O prazo de duração das atividades é indeterminado, a empresa iniciou suas atividades em 23 de 
junho de 2003. 

CLÁUSULA SEXTA - Data de Encerramento do Exercício 

O encerramento do exercício dar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Administração 

A administração da empresa é exercida pelo sócio Sr. WEVERTON LUIZ COELHO, já qualificado, o 
qual fará uso da firma isoladamente e que representará legalmente a empresa e poderá praticar todo 
e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA - Declaração de Desimpedimento para o Exercício da Administração 

O Sócio  declara, sob as penas da le i,  que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do artigo 1.011, Parágrafo 1° do Novo 
Código Civil, Lei 10.406, de 10 de Janeiro de 2002. 
 
CLÁUSULA NONA – Abertura, Alteração e Extinção de Filiais 

A empresa poderá, a qualquer tempo, abrir, alterar e extinguir filiais e outros estabelecimentos no 
País ou fora dele, mediante decisão do titular.  

CLÁUSULA DÉCIMA - Legislação Aplicável  

Os casos omissos ao presente Instrumento serão resolvidos pelas leis em vigor.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Foro  

Para dirimir quaisquer divergências ou controvérsias relativas à interpretação na execução do 
presente instrumento, fica eleito o foro da cidade de Goiânia -GO, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.  

Para que surta os efeitos legais, assina o presente instrumento digitalmente, que será levado a 
registro na Junta Comercial do Estado de Goiás-GO. 

Goiânia-GO, 09 de dezembro de 2022.  

 

WEVERTON LUIZ COELHO 
Sócio 

 

 

Dr. BRUNA OLIVEIRA TAVARES 
OAB - GO 60.026 

Advogada 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

63340356149

70123283124
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

WEVERTON LUIZ COELHO

BRUNA OLIVEIRA TAVARES

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/12/2022 10:35 SOB Nº 20222203056. 
PROTOCOLO: 222203056 DE 22/12/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216379047. CNPJ DA SEDE: 05743288000108. 
NIRE: 52600588630. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/12/2022. 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA

PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSI 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br



CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.

WEVERTON LUIZ 
COELHO:633403
56149

Assinado de forma digital 
por WEVERTON LUIZ 
COELHO:63340356149 
Dados: 2022.05.30 
15:31:06 -03'00'

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/89453005220817419038
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Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES
EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa HOSPCOM
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 30/05/2022 17:55:28 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 89453005220817419038-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b599870f76e77509d254dbec716f4f95e4c4cc01565b22197b88f1c3789780266630142327b52d5c9100656b55e78c5c64

8e59000d7dfcf6c1d96ce4a603ed738 
 






Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/89451105229240948079
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HOSPCOM 
EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES 
EIRELI:05743288
000108
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EIRELI:05743288000108 
Dados: 2022.05.11 
16:00:07 -03'00'

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/89451105229240948079

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 89451105229240948079-2
Data: 11/05/2022 16:17:50
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMY38715-NASD;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES
EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa HOSPCOM
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11/05/2022 16:58:15 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 89451105229240948079-1 a 89451105229240948079-2 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/89450208214762440644
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/89450208214762440644
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES
EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa HOSPCOM
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 15/12/2021 10:08:39 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 89450208214762440644-1 a 89450208214762440644-2 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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